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RESUMO/ABSTRACT

A análise do problema da habitação nas cidades portu-
guesas tem vindo a demonstrar que, nas últimas décadas, 
a função habitacional nos núcleos centrais das cidades ten-
de a desaparecer ou a reduzir-se a segmentos de mercado 
de menores recursos e qualidade e menos competitivos. 
Este esvaziamento dos centros das cidades, no que respei-
ta à habitação e à população, está infalivelmente associa-
do ao crescimento desmedido da oferta de habitação nas 
zonas de expansão dos centros urbanos e nas periferias, o 
qual, atualmente, constitui um problema fulcral no merca-
do imobiliário em Portugal.

Os esforços mais recentes de reestruturação da políti-
ca nacional para as cidades despoletaram novos desafios 
para o planeamento e a gestão das zonas urbanas conso-
lidadas, particularmente, em matéria de regeneração urba-
na. Neste contexto, foram criados novos instrumentos de 
planeamento, de gestão urbanística e de financiamento, 
com condições para influenciar o setor da habitação e o 
mercado imobiliário. Contudo, as práticas de aplicação e 
execução do novo quadro legal e político têm demonstra-
do dificuldades diversas: a interdependência dessas prá-
ticas com os contextos políticos locais no que respeita à 
formulação de estratégias territoriais globais; a articulação 
e a compatibilização entre os diferentes quadros legais e 
instrumentais, da política de solos, de reabilitação urbana 
e de habitação; a capacidade de interação e de cooperação 
entre o setor público e o setor privado.

Recent analysis of the housing problem in Portuguese 
cities has shown that, in the past decades, the housing 
function in inner city areas tend to be reduced to less 
competitive market segments with lower income and less 
quality. This emptying of the inner city areas, with re-
gard to housing and population, is inevitably linked to 
the excessive growth of housing supply in urban sprawl 
areas, this being a key problem of the Portuguese hous-
ing market.

The most recent efforts to restructure the National City 
policies triggered new challenges for the planning and 
management of consolidated urban areas, particularly 
in respect of urban regeneration. Within this framework 
were created new planning, urban management and fi-
nancing tools, able to influence the housing setor and 
real estate market. However, the implementation and ex-
ecution of the new legal and political framework have 
shown several difficulties: the interdependence of such 
practices with local political contexts regarding the for-
mulation of global territorial strategies; the coordination 
and compatibility between the different legal frameworks 
and instruments, such as land, urban regeneration and 
housing policies; the ability to the public and private 
setor to interact and cooperate between them.

Throughout this paper, the authors tried to highlight 
some of these considerations based upon a particular case: 
the Braga’s historic centre Urban Regeneration Strategic 
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A presente comunicação procurará concretizar algumas 
das principais linhas de reflexão propostas através da apre-
sentação do caso concreto do Programa Estratégico de Rea-
bilitação Urbana do Centro Histórico de Braga, enquadrado 
no regime jurídico da reabilitação urbana (D-L 307/2009).

Palavras-chave: Governança, Habitação, Política Urbana, 
Reabilitação Urbana

Códigos JEL: R30, R31, R38

Programme (adjusted to the new urban rehabilitation legal 
framework – Decree-Law 307/2009).

Keywords: Governance, Housing, Urban Policy, Urban Re-
generation

JEL Codes: R30, R31, R38

1. INTRODUÇÃO

A presente comunicação procura, a partir do caso con-
creto do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do 
Centro Histórico de Braga, elaborado no quadro do últi-
mo diploma legal sobre reabilitação urbana (Decreto-Lei n.º 
307/2009, de 23 de outubro), levantar um conjunto de ques-
tões sobre as problemáticas da política de habitação no qua-
dro das políticas e dos processos de reabilitação urbana.

Evidenciando sobretudo os aspetos mais diretamente 
relacionados com a questão da habitação, procuramos re-
tirar algumas conclusões finais sobre determinados cons-
trangimentos dos processos de reabilitação urbana, os 
quais se refletem de modo mais ou menos intenso na ver-
tente da habitação em zonas da cidade consolidada.

A comunicação começa por fazer uma apresentação, 
em traços muito gerais, das características morfológicas do 
centro histórico de Braga e da evolução dos alojamentos, 
especialmente nas últimas quatro décadas, contextualizan-
do esta última análise territorial e demograficamente.

Seguidamente, penetramos de forma igualmente abre-
viada nas principais componentes da problemática da ha-
bitação na cidade de Braga nos últimos anos, incluindo 
breve referências às políticas locais de habitação e à sua 
articulação com outras políticas, especialmente no âmbito 
da renovação urbana.

A terceira parte recai, por sua vez, na descrição das prin-
cipais linhas de proposta para a vertente da habitação, em 
termos de objetivos e de propostas de intervenção, elabo-
radas no quadro do referido Programa do Centro Histórico 
de Braga. Neste capítulo são enumerados alguns desafios 
específicos no que se refere à forma de abordar a estratégia 
de habitação em contextos de reabilitação de áreas consoli-
dadas da cidade. Contudo, é nas conclusões finais que con-
centramos um conjunto de reflexões sobre as problemáticas 
que pretendemos destacar dentro da temática trabalhada.

2. CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA:  
A QUESTÃO DA HABITAÇÃO

2.1. Notas elementares de caracterização do 
centro histórico de Braga

Os limites atuais do centro histórico de Braga corres-
pondem, grosso modo, aos limites da Área Crítica de Rea

bilitação e Reconversão Urbanística (ACRRU) declarada em 
1996 (Decreto Regulamentar n.º 13/96, de 13 de novem-
bro), com alguns ajustamentos introduzidos aquando da 
delimitação da Área de Reabilitação Urbana (ARU) proposta 
pelo Programa Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU)1, 
aprovado em 2011 pela Câmara Municipal de Braga2 e pelo 
Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana3.

Os ajustamentos introduzidos nos limites da ARU (Fi-
gura 1) tiveram como principal preocupação adequar este 
novo instrumento à operacionalização do processo de rea
bilitação urbana e, nessa medida, procurou-se acertar ca-
dastros e inserir ajustes em termos das áreas de proteção 
do património, para além de um ou outro caso pontual de 
ajustamento referente à integração na área de equipamen-
tos estruturantes ou de valor estratégico para o processo 
de reabilitação.

O centro histórico de Braga ocupa uma parte signi-
ficativa da cidade consolidada, incluindo, para além do 
seu núcleo medieval, uma área envolvente que se estende 
principalmente para nascente/norte. Nessa área envolven-
te distinguem-se, quer pelas características morfológicas, 
quer pelas tipologias do edificado existente, três formas 
urbanas principais: 
•	 Alguns espaços de caráter renascentista associados à 

intervenção de D. Diogo de Sousa (século XVI) e que 
correspondem a um anel de “campos” (espaços urba-
nos extramuros”) que circundam o núcleo medieval  
– Campo Novo, Campo das Hortas, Campo de Santa-
na, Campo de São Sebastião, Campo de São Tiago e 
Campo de São Marcos;

•	 O conjunto do Campo Novo, que, durante o período 
barroco (século XVIII), vai estruturar um setor da ci-
dade com a formação de grandes quarteirões urbanos 
onde surgem edifícios de grande erudição arquitetóni-
ca, bem como espaços interiores nos quarteirões desti-
nados a jardins de significativo interesse ambiental (na 
sua maioria sem acesso público);

1 Programa elaborado pelo consórcio das empresas Quater-
naire Portugal, Consultoria para o Desenvolvimento, S.A, Rui Pas-
sos Mealha Arquitetos, Lda. e SOPSEC Projeto, S.A.

2 Aprovado pelo executivo camarário em reunião da câmara 
a 8 de setembro de 2011.

3 Aprovado em Conselho Diretivo do IHRU a 14 de outubro 
de 2011.
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•	 Alguns eixos que correspondem a um crescimento ten-
tacular da cidade extramuros,  assimilando alguns nú-

cleos rurais mais próximos (durante o século XIX), nas 
três freguesias de Maximinos, São Vicente e São Vítor.

FIGURA 1. ARU DO CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA (DELIMITAÇÃO)

Legenda:

DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REABILITAÇÃO URBANA

DO CENTRO HISTÓRICO DA CIDADE DE BRAGA

Proposta

Limite da ARU (proposta)

Edificado Cartografia-base
N

Fonte: C.M. Braga (2011), Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga.

Esta complexidade urbana é acentuada ainda por inter-
venções posteriores (principalmente no século XX) relacio-
nadas com a abertura ou a regularização de arruamentos, 
implicando ruturas de escala significativas e a destruição de 
algumas preexistências (caso da muralha ou do castelo de 
que apenas resta a torre de menagem), bem como com a 
substituição de edificações ou a introdução de alterações es-
truturais na ocupação de lotes vagos, com impacto significa-
tivo na homogeneidade tipológica e volumétrica existente.

Conforme se sublinha no próprio PERU, a complexida-
de das formas urbanas sucintamente referidas neste texto e 
as diferentes dicotomias de morfologia urbana que a área 
do centro histórico de Braga encerra (Figura 2) tornaram-se 
simultaneamente fatores de condicionamento da evolução 
da ocupação funcional da zona (incluindo a componente 
habitacional) e constrangimentos nos processos de reno-
vação urbana promovidos ao longo dos últimos anos. No 
entanto, esse complexo jogo de formas e dicotomias tem 
de ser visto também como potencial e desafio para as no-
vas estratégias de reabilitação, designadamente no campo 
da função habitacional.

Ainda no que se refere às dicotomias encontradas ao 
nível da morfologia urbana, valerá a pena destacar, pela 
sua escala, as diferenças entre o traçado irregular do nú-
cleo medieval e a trama regular do conjunto barroco do 
Campo Novo. Estas duas estruturas urbanas encontram-
-se potencialmente articuladas por dois eixos: um linear, 
regular e consolidado e um outro irregular, serpenteante e 
que necessita de consolidação. No primeiro caso, trata-se 
da sequência de espaços urbanos de racionalidade renas-
centista ou barroca, incluindo o Campo das Hortas (num 
limite poente), a Rua do Souto (que atravessa o núcleo 
medieval) e o Campo de Santana, que se prolonga até ao 
núcleo extramuros de São Vítor (no limite nascente). No 
segundo caso, a composição deste eixo é mais fragmenta-
da e menos contínua, seguindo o trajeto das antigas mu-
ralhas (desde o limite sudoeste do centro histórico), pelo 
Campo de São Sebastião, a Porta da Cividade, os Campos 
de São Tiago e de São Marcos, as arcadas (onde cruza o 
eixo longitudinal), o Campo Novo, seguindo até ao núcleo 
extramuros de São Vicente (de certo modo, o limite nor-
deste do centro histórico).
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FIGURA 2. MORFOLOGIA URBANA DO CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA

Fonte: C. M. Braga (2011), Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga.

fil residencial, se bem que com alguma perda relativa de 
dinamismo.

Hoje, como no passado, a função habitacional nesta 
zona da cidade depende não apenas das condições endó-
genas, designadamente do perfil tipológico do edificado, 
mas também de fatores exógenos que decorrem da forma 

do centro histórico, considerou-se a totalidade das freguesias de 
São João do Souto, Cividade, Sé e São Vicente, apesar de, segun-
dos dados de 2001, uma parte dos edifícios das freguesias da Sé 
(cerca de 8%), da Cividade (cerca de 12%) e de São Vicente (cerca 
de 33%) não se encontrar dentro dos limites do centro histórico, 
conforme foi anteriormente traçado. Contudo, ainda fazem parte 
desses limites do centro histórico algumas parcelas das freguesias 
de Maximinos (cerca de 36% dos edifícios), de São Vítor (cerca de 
10% dos edifícios) e de São José de São Lázaro (cerca de 6% dos 
edifícios), que não foram considerados dentro da análise feita. No 
caso da cidade, foi considerada a totalidade dos dados referentes 
às freguesias que têm uma parcela pertencente à cidade, segundo 
o INE (2004). No total, são 22 as freguesias que têm uma parcela 
dentro dos limites da cidade, e destas 10 estão totalmente inseri-
das na cidade (sete das quais também pertencem, na totalidade ou 
em parte, ao centro histórico). Por outro lado, e ainda para efeitos 
da nossa análise, considerou-se a mesma distribuição das fregue-
sias para o período das quatro décadas referidas.

2.2. TRAÇOS GERAIS DA EVOLUÇÃO RECENTE DE 
POPULAÇÃO, EDIFÍCIOS E HABITAÇÃO

A função residencial esteve ao longo dos tempos – e 
continua a estar, atualmente – muito presente no centro 
histórico de Braga. Apesar de uma ocupação significativa 
por funções comerciais e terciárias, não só no núcleo me-
dieval, mas também em determinados eixos da restante 
área do centro histórico e, por outro lado, dos constrangi-
mentos que as tipologias do edificado no núcleo medieval 
mantêm face aos novos padrões de exigência e de confor-
to habitacional contemporâneos, o centro histórico de Bra-
ga mantém o seu perfil residencial e dispõe de um elevado 
potencial de ampliação.

Analisando as tendências recentes (nas últimas qua-
tro décadas) da população e dos alojamentos no centro 
histórico, nomeadamente em relação à restante cidade de 
Braga e ao concelho4, confirma-se a manutenção do per-

4 Para a análise comparativa dos dados relativos a população, 
edifícios e alojamentos (totais e clássicos) referentes aos quatro 
últimos censos (1981, 1991, 2001, 2011), optou-se por uma simpli-
ficação no que respeita à definição das freguesias que fazem parte 
do centro histórico e que fazem parte da cidade de Braga. No caso 
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como as políticas urbanas e as dinâmicas de mercado têm 
evoluído. Tal constatação confirma a necessidade de se 
equacionar políticas específicas, inclusive nos domínios da 
habitação, que reforcem a atratividade e a fixação da po-
pulação nesta área da cidade.

Dentro do período considerado, entre 1981 e 2011, 
e no que se refere a algumas variáveis demográficas de 
base – população residente, edifícios e alojamentos (to-
tal e clássicos) –, o centro histórico de Braga acompanha, 
embora dentro de um ritmo mais suave, as dinâmicas de 
crescimento do concelho e da cidade, inclusive na pri-

meira década do século XXI. Na última década o ritmo de 
crescimento da população no centro histórico tem vindo a 
diminuir muito significativamente, aproximando-se do rit-
mo de crescimento das freguesias rurais do concelho e do 
ritmo de estabilização da população na média da Região 
Norte (conforme dados constantes do Quadro 1). Esta per-
da de crescimento pode resultar de vários fatores, inclusive 
de uma degradação das condições de oferta de habitação 
(designadamente, com elevação dos preços) no centro his-
tórico, seja em termos absolutos, seja relativamente a ou-
tras áreas da cidade.

QUADRO 1. VARIÁVEIS DEMOGRÁFICAS: EVOLUÇÃO ENTRE 1981 E 2011

Fonte: INE, Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 (dados preliminares). Elaboração Quaternaire Portugal.

Analisando, por sua vez, as variáveis de edifícios e alo-
jamentos, verificamos que o seu comportamento no centro 
histórico mantém o distanciamento face à cidade de Braga 
e ao concelho e, neste caso também, face ao comporta-
mento dessas mesmas variáveis no total da Região Norte.

No que se refere aos alojamentos, os dados confir-
mam a forte expansão da construção de edifícios nas dé-
cadas de 80 e 90, com um crescimento na cidade e na 
generalidade do concelho de Braga que, em cada uma 
dessas décadas, atinge valores próximos ou mesmo aci-
ma de 50%. O mesmo comportamento é encontrado para 
o caso dos alojamentos clássicos. As dinâmicas do centro 
histórico acompanham tal ritmo de crescimento nessas 
duas décadas, um crescimento claramente superior a 50% 
na década de 80 e ligeiramente superior a 40% na déca-
da de 90. Nestas duas décadas, verifica-se um crescimen-
to claramente mais baixo dos alojamentos nas freguesias 
rurais do concelho (aquelas cuja totalidade fica fora do 
perímetro urbano da cidade).

A última década veio, no entanto, alterar estes com-
portamentos de crescimento dos alojamentos. Verifica-se 
um abrandamento muito significativo do crescimento dos 
alojamentos em todas as unidades territoriais analisadas 
– Região Norte, concelho de Braga, cidade de Braga, cen-
tro histórico e freguesias rurais. No entanto, enquanto nas 
freguesias rurais apenas se verifica um abrandamento de 
três pontos percentuais, nas restantes unidades territo-
riais analisadas a diminuição da taxa de variação decenal 
dos alojamentos é muito superior (redução para metade 
ou muito menos de metade). No caso do centro histórico 
de Braga, a variação de alojamentos na primeira década 
deste século é de apenas cerca de 8%, quando a variação 

tinha sido de cerca de 55% e de 41%, respetivamente, nas 
décadas de 80 e de 90 do século anterior. O comporta-
mento desta variável indicia a possibilidade de uma rela-
ção entre o abrandamento de crescimento da população 
residente no centro histórico de Braga na última década e 
o abrandamento do crescimento dos alojamentos.

Analisando o comportamento da variável edifícios, 
verifica-se, similarmente, que na última década esta variá
vel no centro histórico evoluiu de forma muito diferente 
da das restantes áreas do concelho de Braga. Enquanto 
que, para a totalidade do concelho, para a totalidade da 
cidade e para as freguesias rurais do concelho, o cresci-
mento de edifícios se apresenta na última década supe-
rior ao da década de 90 do século XX, embora inferior 
à variação na década de 80, no caso do centro histórico, 
nas duas últimas décadas, não existe uma variação signifi-
cativa dos edifícios (verifica-se até um ligeiríssimo decrés-
cimo). Por outro lado, é nas freguesias rurais que mais 
crescem os edifícios na década de 90.

A estabilidade da construção nova no centro histórico 
pode indiciar uma maior propensão para a reabilitação 
do edificado, tendência que é, com certeza, resultante 
das orientações políticas da autarquia, explicando de 
certo modo também o abrandamento da oferta de alo-
jamentos, conforme anteriormente referido. De qualquer 
modo, é interessante relacionar esta comparação entre a 
evolução dos ritmos de crescimento dos edifícios e dos 
alojamentos no centro histórico de Braga com os cons-
trangimentos que as tipologias do edificado mais antigo 
colocam, em geral, à sua reabilitação ou renovação, so-
bretudo se tivermos em consideração os padrões de ofer-
ta imobiliária e de habitação mais enraizados, nas últimas 
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décadas, no mercado nacional (tipologias de habitação 
padronizadas de difícil adequação à tipologia dos edifí-
cios de traça medieval). 

As variáveis demográficas analisadas comportam-se 
de forma diferenciada dentro da área do centro histórico 

(conforme dados constantes do Quadro 2). As freguesias 
do núcleo central do centro histórico (que abrangem a 
totalidade do núcleo medieval) – São João do Souto, Ci-
vidade e Sé – têm perdido sistematicamente população 
residente.

QUADRO 2. VARIÁVEIS DEMOGRÁFICAS:  
EVOLUÇÃO 1981-2011/CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA

Fonte: INE, Censos 1981, 1991, 2001 e 2011 (dados preliminares), elaboração Quaternaire Portugal.

A freguesia da Sé, que nos anos 80 tinha manifestado 
um crescimento muito significativo da sua população re-
sidente, nesta última década perdeu relativamente menos 
população do que as outras duas freguesias desse núcleo 
central e menos do que na década de 90. Nesta mesma 
última década, verifica-se que duas das freguesias limí-
trofes do centro histórico (com pequenas parcelas dentro 
dos seus limites), Maximinos e São José de São Lázaro, 
perderam também população. Ou seja, no que respeita 
aos 10 primeiros anos do século XXI, no centro histórico 
de Braga apenas as freguesias de São Vítor e de São Vi-
cente apresentaram crescimento da população. Trata-se 
das freguesias do setor oriental do centro histórico, que 
abrangem o conjunto barroco do Campo Novo e os eixos 
urbanos estruturados a partir do crescimento tentacular da 
cidade sobre os núcleos rurais mais próximos da cidade 
medieval – São Vicente e São Vítor (embora este cresci-
mento possa não estar a localizar-se dentro dos limites do 
centro histórico, uma vez que o território abrangido pelas 
duas freguesias ultrapassa em muito esses limites).

No que respeita aos alojamentos, verifica-se, na úl-
tima década, uma quebra manifesta de alojamentos na 
freguesia de São João do Souto (cerca de 29%), uma li-
geira diminuição nas freguesias de Cividade e da Sé e o 
crescimento em todas as restantes freguesias. A evolução 
decenal dos alojamentos nestas três freguesias tem sido 
variável. Nas freguesias de Cividade e de São João Sou-
to, verificaram-se decréscimos significativos na década 
de 80, enquanto que na década seguinte os alojamentos 
cresceram e estabilizaram, respetivamente. No caso da 
freguesia da Sé, os alojamentos mais que duplicaram na 
década de 80 e nas duas décadas seguintes manifestam 
um ligeiríssimo decréscimo (praticamente sem significa-
do). Nas restantes freguesias abrangidas (parcialmente) 

pelos limites do centro histórico, o crescimento dos alo-
jamentos manifesta um acentuado abrandamento na últi-
ma década. Mas, mais uma vez, é nas freguesias de São 
Vítor e de São Vicente que o abrandamento no cresci-
mento é menor.

A variação dos alojamentos nas freguesias é acompa-
nhada por variações similares (do mesmo sentido) nos 
edifícios. Nas freguesias de Cividade e da Sé verificam-se 
decréscimos de edifícios nas décadas de 90 e na primeira 
década deste século, com dados relativamente mais bai-
xos na freguesia da Sé. A dinâmica do crescimento dos 
edifícios nas restantes freguesias apresenta um significati-
vo abrandamento nas últimas duas décadas, especialmen-
te se comparado com os dados da década de 80.

Em suma, a análise do comportamento das variáveis 
referidas exige algumas reflexões sobre os impactos que 
os processos de renovação e reabilitação do edificado 
têm tido nesta zona da cidade. O centro histórico per-
de, incluindo na última década, uma parte dos seus alo-
jamentos (principalmente na freguesia de São João do 
Souto, mas também nas freguesias de Cividade e da Sé), 
que é acompanhada também por uma perda de edifícios 
e de população residente. Se a inversão desta tendência 
passa necessariamente por uma reorientação das priori-
dades políticas para o centro histórico, designadamente 
em matéria de reabilitação, a estratégia a promover não 
poderá, contudo, ser independente das orientações para 
a restante cidade e para o concelho de Braga. 

O crescimento dos alojamentos e dos edifícios no 
concelho de Braga continua a ser superior fora do cen-
tro histórico, evolução esta que, na última década, tem 
mesmo acentuado o afastamento entre as respetivas ten-
dências – o centro histórico cresce muito menos signi-
ficativamente em termos de alojamento e praticamente 
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mantém os edifícios. O subcapítulo seguinte relaciona 
estas questões com outras dinâmicas, nomeadamente ao 
nível das orientações de política nos domínios da pro-
moção da habitação social e da renovação urbana, bem 
como com as tendências de evolução do mercado imobi-
liário e de habitação.

3. Reflexos das políticas municipais de 
reabilitação urbana e de habitação no 
Centro Histórico da cidade de braga

3.1. BALANÇO DAS INTERVENÇÕES PÚBLICAS DAS 
ÚLTIMAS DÉCADAS NO CENTRO HISTÓRICO

Em Braga, como em muitas outras cidades portugue-
sas, tem-se assistido, em anos recentes, a processos de in-
tervenção na regeneração da área central e histórica da 
cidade, atendendo tanto à reabilitação urbanística, ambien-
tal e do edificado quanto à revitalização social, cultural 
e económica. Com este tipo de intervenção, o município 
procurou estimular outros agentes, públicos e privados, 
para o desenvolvimento de projetos tendentes a recuperar 
a atratividade da zona central da cidade.

Intervenções desta natureza apresentavam-se como re-
lativamente unânimes (não estamos a falar da forma e dos 
resultados das intervenções), fruto dos então evidentes sin-
tomas de degradação ao nível do espaço urbano e do edi-
ficado, acompanhados de decadência social e económica, 
com abandono progressivo, envelhecimento e empobreci-
mento das populações residentes.

Importa assim recapitular e fazer um balanço expedito 
da intervenção sustentada e sistemática de reabilitação do 
centro histórico da cidade que a Câmara Municipal de Bra-
ga tem vindo a desenvolver. É essa análise que se propõe 
para este subcapítulo.

Braga é uma das cidades portuguesas que tem vin-
do a apresentar nas últimas décadas uma maior taxa de 
crescimento do efetivo populacional, contrariando a ten-
dência de maior contenção das décadas anteriores (60 e 
70), o que resulta num crescimento urbanístico brusco e 
distribuído no espaço de forma tentacular. Esta forma de 
crescimento gerou problemas que abrangeram toda a ci-
dade, mas que afetaram particularmente o centro históri-
co no que diz respeito à sua inserção na malha urbana de 
uma cidade que se expandiu de forma demasiado rápida 
e desarticulada. Problemas como o crescente abandono de 
edifícios – numa primeira fase, abandono da função resi-
dencial nos pisos superiores e, numa segunda fase, pro-
gressivo abandono das funções de comércio e serviços ao 
nível do rés do chão –, a acentuada degradação do edifica-
do, resultante em parte do seu abandono, o aumento dos 
fatores de insegurança e o envelhecimento demográfico da 
população residente, entre outros, caracterizaram o centro 
histórico no início da década de 80.

Como forma de solucionar os diversos problemas, a 
autarquia bracarense elaborou o Plano Geral de Urbaniza-

ção de Braga (1978), com o objetivo de ordenar e planear 
em termos urbanísticos as intervenções feitas na cidade. 

Em 1979, e na sequência deste plano e das preocupa-
ções já referidas, o perímetro medieval da cidade foi clas-
sificado como Área Crítica de Recuperação e Reconversão 
Urbanística (ACRRU), possibilitando desta forma uma “inter-
venção expedita da Câmara Municipal de Braga (em cola-
boração com outras entidades públicas interessadas), com 
vista a obviar eficazmente aos inconvenientes de ordem ur-
banística e habitacional existentes” (Decreto Regulamentar 
n.º 25/79, de 23 de maio). Todavia, em 1996 e em face de 
uma “progressiva e acelerada degradação de muitos edifí-
cios” que, embora integrados no centro histórico, não se 
inseriam nesta ACRRU e “em relação aos quais estavam as-
sociados problemas sociais inerentes à falta de condições 
de habitabilidade”, a autarquia considerou fundamental pro-
ceder ao alargamento do perímetro da ACRRU com o ob-
jetivo de integrar na nova área “parte significativa da zona 
designada como Centro Histórico de Braga” (Decreto Regu-
lamentar n.º 13/96, de 13 de novembro).

A classificação desta zona da cidade como ACRRU, para 
além de legitimar e incentivar a reabilitação do património 
edificado e do espaço público, implicou também ajustamen-
tos na estrutura orgânica da câmara municipal, desde logo 
com a instituição, em 1985, de um gabinete técnico local 
cujo principal objetivo foi garantir uma intervenção integra-
da e sistemática de reabilitação desta área da cidade. Por seu 
turno, em 1991, e procurando capitalizar o conhecimento 
gerado no seio desta equipa, a câmara municipal encontrou 
uma forma de integrar este gabinete na orgânica da autar-
quia. Nesse sentido, foi criada uma Divisão de Renovação 
Urbana, na dependência do Departamento de Gestão Ur-
banística e Fiscalização, por seu turno inserido na Direção 
Municipal de Gestão Urbanística. Esta solução permitiu re-
forçar as competências e condições de relacionamento da 
estrutura dedicada à intervenção no centro histórico com 
a restante orgânica dos serviços municipais. Terá por isso 
sido sem surpresa que, em 1992, foi criado o Gabinete de 
Arqueologia, também dentro da estrutura orgânica da câma-
ra municipal, com o objetivo de abordar sistematicamente e 
promover uma política consistente de estudo, investigação 
e salvaguarda dos vestígios e do património arqueológico 
do concelho e da cidade, mas com especial incidência no 
centro histórico, fruto das intervenções continuadas de rea-
bilitação e regeneração urbana.

O papel central e dinamizador que o GTL assumiu 
numa fase inicial no processo de reabilitação do centro 
histórico de Braga e o simbolismo de algumas das suas in-
tervenções estiveram na origem da decisão do município 
de elaborar e aprovar, em 1987, um Regulamento Muni-
cipal de Salvaguarda e Revitalização do Centro Histórico 
de Braga (posteriormente, em 1998, ajustado às condições 
sociais, económicas, culturais e urbanísticas, bem como à 
entrada em vigor do plano diretor municipal), o qual veio 
estabelecer um conjunto de condicionantes específicas no 
sentido de facilitar e tornar mais transparente a gestão ur-
banística nesta zona da cidade.
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FIGURA 3. ACRRU DO CENTRO HISTÓRICO DA CIDADE DE BRAGA 

Legenda:

Evolução do perímetro da

Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística

do centro histórico da cidade de Braga

Edificado Cartografia-base

Perímetro ACRRU 1979

Perímetro ACRRU 1996

N

Fonte: C. M. Braga (2011), Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga.

•	 Incentivar e apoiar o desenvolvimento integrado da 
área do Centro Histórico, designadamente através do 
fomento da participação equilibrada dos agentes eco-
nómicos, sociais e culturais;

•	 Recuperar o parque habitacional existente no Centro 
Histórico e ampliar e melhorar os seus diversos equi-
pamentos de apoio;

•	 Revitalizar os vários espaços públicos existentes no Cen-
tro Histórico designadamente através do incremento das 
atividades que tradicionalmente neles têm lugar”.
De forma muito sintética, pode dizer-se que este re-

gulamento estabelece uma série de princípios gerais para 
intervenções urbanísticas no centro histórico da cidade, 
tais como a possibilidade de o município se substituir 
aos proprietários para executar de forma coerciva obras 
tidas por indispensáveis à respetiva conservação do edi-
fício, a fixação de prazos para a execução de obras, ou a 
necessidade de suspensão da obra e de comunicação ao 
município caso sejam encontrados vestígios ou achados 
arqueológicos. O regulamento define, por outro lado, um 
conjunto de normas a serem cumpridas em projetos nas 
áreas urbanas que se encontram sob a sua alçada, bem 
como a necessidade de o município promover um con-
junto de incentivos, objeto de regulamentação específica, 

Este regulamento, na sua versão em vigor, aplica-se nas 
zonas de proteção a imóveis classificados ou em vias de 
classificação e a toda a área do centro histórico, tendo em 
vista a salvaguarda e a revitalização deste grande conjunto 
urbano, podendo no entanto a câmara municipal determi-
nar a aplicabilidade total ou parcial deste regulamento a 
outras áreas do concelho que, pelo seu interesse cultural, 
mereçam ser salvaguardadas. Tem como objetivos (trans-
crito do Regulamento Municipal da Câmara Municipal de 
Braga, de 1998):
•	 “Conservar e revalorizar todos os edifícios, conjuntos 

e espaços relevantes, quer para a preservação da ima-
gem do Centro Histórico, quer para o reforço do seu 
sentido urbano;

•	 Manter as malhas urbanas, bem como os ritmos e as 
tipologias do seu suporte edificado nas zonas mais es-
tabilizadas e equilibradas do Centro Histórico;

•	 Promover a melhor integração do Centro Histórico no 
desenvolvimento da cidade e assegurar a sua articula-
ção harmoniosa com os espaços confinantes de cons-
trução mais recente;

•	 Definir as condicionantes formais e funcionais a consi-
derar em todos os projetos que visem intervenções no 
Centro Histórico;
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tendo em vista estimular a salvaguarda e a revitalização 
do tecido urbano.

Como se sabe, a salvaguarda e a reabilitação do patri-
mónio histórico-cultural em geral, e de um centro histórico 
em particular, é uma tarefa morosa, complexa e sempre 
inacabada. Contudo, com estas iniciativas que agora se re-
lataram, o município de Braga dotou a sua estrutura téc-
nica (e de suporte à decisão política) de instrumentos e 
mecanismos que permitiram começar a desenvolver uma 
ação rigorosa, coerente e eficiente de reabilitação urbana e 
que contribuíram para a efetiva salvaguarda de um legado 
cultural de capital importância para os cidadãos bracaren-
ses. De facto, pode dizer-se que se iniciou na década de 90 
um processo estruturado de intervenção pública no cen-
tro histórico de Braga (com o apoio do Estado Português 
e da União Europeia), o qual ainda se prolonga pelos dias 
de hoje. Os sucessivos executivos municipais acreditaram 
que uma aposta em projetos públicos de requalificação 
do espaço público e de estímulo e dinamização do tecido 
empresarial local (sobretudo o setor do comércio) pode 
funcionar como alavanca para o investimento privado no 
parque edificado degradado (e, por inerência, no parque 
habitacional desta zona da cidade).

Como exemplos mais relevantes de iniciativas públicas 
de requalificação, reabilitação e regeneração do centro his-
tórico de Braga podem referir-se as seguintes:
•	 O Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas Degra-

dadas (PRAUD), desenvolvido sensivelmente a partir 
de meados da década de 905, com uma compartici-
pação máxima de 25% nos encargos da autarquia em 
operações de reabilitação ou renovação da área urbana 
degradada então selecionada;

•	 O Programa de Reabilitação Urbana (PRU) da zona do 
centro histórico, aprovado em 1996 e com arranque 
formal em 1997, com uma dotação financeira global de 
quase 5 milhões de euros (48% a fundo perdido, 24% 
provenientes de empréstimo bonificado e os restantes 
28% de financiamento nacional) e que tinha, dentro da 
finalidade de afirmar o centro histórico como “centro 
cultural e social da cidade”, como objetivos “a consoli-
dação da sua realidade como património artístico e re-
gisto material da história, a promoção da conservação 
da vida social, nomeadamente quanto à permanência 
da população residente, a dinamização da revitaliza-
ção, do encorajamento e da criação de todas as ativi-
dades, nomeadamente as de caráter social, recreativo, 
cultural e comercial indispensáveis para que o centro 
histórico mantenha e retome a sua função de órgão 
vital da cidade, e ainda prosseguir com a definição e 
remodelação das infraestruturas urbanas que são indis-

5 No seguimento do Despacho n.º 23/90, de 6 de novembro, 
do secretário de Estado da Administração Local e do Ordena-
mento do Território, publicado no D.R. n.º 269, II Série, de 21 de 
novembro de 1990, que vem consolidar as regras de atribuição 
de financiamento e de acompanhamento dos projetos no âmbito 
deste programa.

pensáveis ao bom funcionamento de uma cidade com 
padrões modernos de higiene e conforto” (Relatório Fi-
nal de Avaliação do Programa de Reabilitação Urbana, 
2004). Das diversas ações de renovação urbana levadas 
a cabo no âmbito deste programa há a destacar a ope-
ração realizada no interior do Quarteirão de Interven-
ção Prioritária (próximo da Sé Catedral), que resultou 
numa alteração funcional do seu espaço interior para 
espaço de fruição pública), a criação do Museu da Ima-
gem e a reabilitação de outros dois edifícios para insta-
lação de equipamentos de apoio social e cultural;

•	 O desenvolvimento de dois programas de urbanismo 
comercial (PROCOM em 1995 e URBCOM em 2004), 
numa parceria entre a autarquia e a Associação Comer-
cial de Braga. Estes programas, embora atuassem em 
áreas específicas, visavam, de uma forma geral, contri-
buir para a reabilitação do centro histórico, atenuan-
do as suas fragilidades através de ações de renovação 
urbanística subordinadas a programas de natureza 
cultural e social, ações de revitalização dos espaços 
públicos e ações de reabilitação dos espaços comer-
ciais, bem como da atividade comercial em si;

•	 Mais recentemente (e ainda em fase de implementa-
ção), ao abrigo da política de cidades POLIS XXI, a 
Parceria para a Regeneração Urbana do Centro Histó-
rico de Braga, aprovada no ano de 2009, que permi-
tiu associar uma nova fase de investimentos públicos 
municipais (muito centrados na reabilitação de espa-
ço público no centro da cidade) a alguns investimen-
tos privados, com a finalidade de “criar novos padrões 
de urbanidade para Braga, marcada por valores como 
a qualidade, a escala humana, a sociabilidade, a inte-
gração social, a competitividade em espaço alargado” 
(Programa de Ação da PRU do Centro Histórico de Bra-
ga, 2008). Com um investimento previsto de cerca de 
10 milhões de euros (e uma taxa de cofinanciamen-
to FEDER de 80%), envolvendo, para além da câma-
ra municipal, uma série de outras entidades públicas 
e privadas, este programa apresentou como principais 
objetivos o reforço da “notoriedade cultural e urbana 
do Centro Histórico de Braga, a projecção no espaço 
público do capital artístico, cultural e criativo dos prin-
cipais equipamentos locais, garantindo um maior en-
volvimento e acessibilidade das populações às práticas 
culturais, o reforço da coesão social urbana no quadro 
de uma sociedade progressivamente integradora de 
segmentos vulneráveis da população, a alavancagem 
da instalação no Centro Histórico de novos projetos 
de investimento económico que contribuam para re-
forçar a centralidade e o cosmopolitismo comercial da 
cidade, o melhoramento da articulação do espaço do 
Centro Histórico com soluções de mobilidade mais sus-
tentáveis, a atracção de novas atividades criativas para 
o núcleo central da cidade, favorecendo a reutilização 
dos seus activos patrimoniais” (idem, ibidem);

•	 E, finalmente, o Programa Estratégico de Reabilitação 
Urbana associado à proposta de delimitação da Área 
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de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga, 
que lança as bases de uma nova estratégia de reabi-
litação e revitalização do centro da cidade, tendo o 
ano de 2021 como horizonte e preconizando a cap-
tação de financiamento privado e o estímulo do mer-
cado de arrendamento em ações de natureza física e 
imaterial, o qual é abordado com maior detalhe no 
capítulo seguinte (com parecer favorável do IHRU, 
aprovado a nível municipal e já publicado em Diário 
da República).
Concluindo, é possível constatar que o processo de 

gestão e intervenção no centro histórico de Braga prota-
gonizado, ao longo das últimas décadas, por iniciativa da 
autarquia procurou funcionar como elemento indutor da 
reabilitação do edificado, refletindo-se num incremento 
das ações de reabilitação de imóveis associadas ao aumen-
to da procura do centro histórico, enquanto área habitacio-
nal mas também de comércio e serviços. Poder-se-á dizer 
que o balanço é positivo, no que respeita ao sucesso das 
diversas intervenções públicas descritas. No entanto, per-
manecem algumas dúvidas quanto à sustentabilidade do 
processo, uma vez que continua a ser muito difícil inverter 
tendências tão pesadas de degradação e de estagnação, 
económica e social, apenas com apoio do investimento 
público ou de parcerias público-privadas de âmbito limita-
do. A atração de investidores com interesse económico é 
vital para este processo de reabilitação urbana. Por isso, a 
intervenção levada a cabo pela autarquia tem procurado, 
para além do cumprimento dos objetivos que mais direta-
mente se relacionam com as operações de iniciativa muni-
cipal, estimular o investimento de outros agentes públicos 
e privados em projetos de reabilitação do edificado e de 
revitalização das funções sociais, culturais, económicas e 
residenciais.

3.2. BREVE INCURSÃO PELAS POLÍTICAS MUNICIPAIS DE 
HABITAÇÃO SOCIAL

Feito que está o balanço das intervenções públicas de 
reabilitação urbana no centro histórico da cidade de Braga 
nas últimas décadas, importa agora focar e analisar uma 
outra linha de política pública (fundamentalmente de na-
tureza e iniciativa municipal): a política municipal de ha-
bitação social.

Há cerca de duas décadas, o executivo municipal então 
em funções sentiu necessidade de abandonar uma política 
de habitação social centrada na construção de bairros so-
ciais (o último dos quais foi construído em meados da dé-
cada de 80), para começar a implementar uma política de 
apoio ao arrendamento (ou subarrendamento) em fogos 
dispersos pela cidade. Como se pode constatar pela leitura 
do quadro seguinte, de 1990 até aos dias de hoje, foram 
construídos apenas 50 edifícios de habitação social no con-
celho de Braga, sendo este registo nulo se nos focarmos 
apenas nos últimos 10 anos.

Este património municipal traduz-se na existência atual  
de 710 fogos de habitação social no concelho, a grande 

maioria dos quais pertencentes às tipologias T2 e T3 e 90% 
dos quais se encontram ocupados em regime de arrenda-
mento (em 2009, existiam 691 contratos de arrendamento 
de habitação social em Braga).

Depois de um longo período em que este município 
(como tantos outros a nível nacional) apenas seguiu o mo-
delo da construção de bairros sociais, a política de habi-
tação social bracarense passou a privilegiar a aquisição e 
a reabilitação de apartamentos dispersos pela cidade para 
serem depois entregues a famílias em situação de pobreza.

Esta mudança de política foi reconhecida pelo Institu-
to de Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) como uma 
boa prática, passível de ser replicada noutras cidades por-
tuguesas, conforme se pode ler nas recomendações do 
Diagnóstico de Dinâmicas e Carências Habitacionais do 
Plano Estratégico de Habitação 2008/2013 (IHRU, 2008): 
“num contexto de carência habitacional a solução mais 
imediata prosseguida actualmente, não consiste em dar 
apoio à família para se manter numa casa, mas sim em 
disponibilizar a casa. Numa lógica de apoio à renda ou 
apoio à família, o apoio à renda aparenta ser uma medida 
mais coerente e legítima. Poderá fazer sentido conter essa 
oferta pública, fazendo uso do património vago, através 
do arrendamento. Este cenário poderá resultar em menos 
pressão do Estado para a construção. Considerando as 
dificuldades que atravessa o mercado de arrendamento, 
este mercado deveria ter um papel estratégico e ser pen-
sado em termos de retoma de um certo tipo de mercado 
apetecível aos novos moldes de vida. Neste sentido, o 
Estado poderá tentar adquirir casas e arrendá-las ou ar-
rendar as casas e por sua vez proceder ao seu subarren-
damento. É possível encontrar exemplos destas soluções 
no Porto e em Braga”.

Ainda dentro do mesmo quadro político atual, o mo-
delo de realojamento adotado em Braga apresenta diversas 
vantagens “que começam na vertente financeira e termi-
nam num modelo mais favorável de integração social, em 
que são minimizados os riscos de conflito cada vez mais 
associados à massificação” (idem, ibidem). De facto, para 
além de aliviar os municípios no que respeita à sua capaci-
dade de endividamento (uma vez que neste modelo o es-
forço financeiro não acarreta diretamente endividamento, 
ao contrário dos investimentos em construção nova), esta 
solução permite contribuir para uma imagem diferente de 
cidade, considerando que se reduz de forma acentuada a 
construção de novos bairros sociais, normalmente associa-
dos, num curto espaço de tempo, a índices elevados de 
degradação física e social.

É também neste contexto que é constituída a empresa 
municipal BragaHabit, EEM (1999), cujos objetivos passam, 
para além da gestão social, patrimonial e financeira dos 
bairros e outros fogos, que passaram da esfera de inter-
venção da câmara municipal para esta empresa municipal, 
pela promoção e pelo apoio ao arrendamento social vo-
cacionado para famílias carenciadas, estando igualmente 
incluída nas suas competências a possibilidade de adquirir 
fogos para alojar essas famílias.
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QUADRO 3. INDICADORES ESTATÍSTICOS RELATIVOS À HABITAÇÃO SOCIAL (2009)

Fonte: INE, 2009.

Dentro do modelo de política então implementado, 
a autarquia aluga casas aos seus proprietários e depois 
subarrenda-as às famílias carenciadas que apoia, sendo o 
valor da renda definido consoante o rendimento do agre-
gado familiar. Além do subarrendamento, o município 
também apoia este tipo de famílias através do subsídio à 
habitação. Dentro desta última modalidade, é a família que 
escolhe o local onde quer morar e a autarquia compartici-
pa, até um máximo de 75%, no pagamento da renda. Por 
último, existe ainda a modalidade das residências parti-
lhadas, destinadas a pessoas que estão a viver sozinhas. 
Como já foi salientado, uma das vantagens deste modelo 
de subarrendamento adotado pela autarquia refere-se ao 
facto de todos os encargos de conservação das habitações/
dos edifícios se manterem da responsabilidade dos respe-
tivos senhorios.

Atualmente, o município de Braga é ainda proprietário 
(através da BragaHabit, EEM), na cidade, de 150 aparta-
mentos e de cinco bairros sociais (num total de 496 fra-
ções): Santa Tecla, Andorinhas, Enguardas, Ponte dos 
Falcões e Complexo Habitacional do Picoto. Relativamente 
a este património, está previsto que o executivo municipal 
possa avançar para um dos dois seguintes tipos de solu-
ção: a demolição gradual dos bairros sociais onde residem, 
predominantemente, famílias de etnia cigana (Ponte dos 
Falcões, Complexo Habitacional do Picoto e Santa Tecla), 
procedendo ao seu realojamento em fogos dispersos pela 

cidade; a alienação do património, nos restantes casos, pri-
vilegiando a venda aos atuais inquilinos (um processo que 
já foi iniciado nalguns bairros). 

Porém, e apesar do peso elevado no orçamento da au-
tarquia da requalificação e da manutenção destas habita-
ções sociais, importa salientar que o município tem vindo 
a levar a cabo obras de requalificação nestes bairros (cons-
truídos, alguns, há mais de 30 anos), procurando melhorar 
as condições de habitabilidade e minimizar a possibilidade 
de conflitualidades sociais.

Um exemplo do que foi dito é o recente (2009) acordo 
de colaboração entre o IHRU e a BragaHabit, EEM, enqua-
drado no Programa ProHabita, que prevê a reabilitação de 
97 fogos de propriedade municipal e a aquisição de ou-
tros 19 para alojar agregados familiares a residir no conce-
lho em situação de grave carência habitacional (destinados 
a residência permanente dos agregados familiares, sendo 
atribuídos em regime de renda apoiada ou em regime de 
propriedade resolúvel). Este acordo traduz-se num esforço 
de investimento de quase 5 milhões de euros, a executar 
até 2012 (cerca de 2 milhões de euros correspondentes a 
comparticipação a fundo perdido e outros 2 milhões de 
euros a empréstimo bonificado).

De acordo com o IHRU, a disponibilização de instru-
mentos financeiros como este visa incentivar a reabilita-
ção do parque habitacional degradado, em detrimento 
da construção nova. Trata-se, pois, de mais um mecanis-
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mo de reabilitação urbana (neste caso, vocacionada para 
a função habitacional) na cidade de Braga, de iniciativa 
pública, que se espera venha a contribuir para a requali-
ficação da paisagem urbana e para o aumento da atrati-
vidade de novos projetos residenciais (privados) no seu 
centro histórico.

3.3. DINÂMICAS RECENTES DO PARQUE HABITACIONAL 
E DO MERCADO IMOBILIÁRIO NO CENTRO HISTÓRICO 
DA CIDADE DE BRAGA

Ao longo deste capítulo destacámos por diversas vezes 
o papel estimulante e indutor que a intervenção pública 
de reabilitação urbana deverá, desejavelmente, ter nas in-
tervenções de iniciativa privada. Muitos dos instrumentos 
de política municipal adotados têm procurado centrar-se 
neste pressuposto. Importará por isso analisar a evolução 
recente das dinâmicas construtivas e do mercado imobiliá-

rio na cidade de Braga, à luz das estatísticas oficiais dispo-
níveis à data de hoje (INE).

Recuperando alguma informação de caracterização do 
parque habitacional existente no concelho e nas freguesias 
urbanas da cidade de Braga (plasmada no quadro seguin-
te, recorrendo à informação mais recente disponível à es-
cala da freguesia, ou seja, a do Censo 2001), rapidamente 
se conclui que são as freguesias mais representativas, em 
termos da área abrangida, do centro histórico (Cividade, 
São João do Souto e Sé) que apresentam índices de enve-
lhecimento dos edifícios mais elevados, muito acima das 
médias concelhias, regionais e nacionais, evidenciando, de 
igual forma, sinais de degradação acima da média (com 
maior destaque para as freguesias de São João do Sou-
to e Sé). Não é por isso surpresa que seja nestas mesmas 
freguesias urbanas que se concentram as mais elevadas 
percentagens de edifícios que detêm necessidades de re-
paração (acima dos 60%).

QUADRO 4. INDICADORES ESTATÍSTICOS RELATIVOS  
AO PARQUE HABITACIONAL

Fonte: INE, Censos 1991 e 2001.

Relativamente ao regime de ocupação dos alojamen-
tos, constata-se que a cidade de Braga apresentava em 
2001 uma percentagem de alojamentos vagos superior às 
médias regionais e nacionais (em cerca de cinco pontos 
percentuais), com tendência para ser mais elevada nas fre-
guesias mais centrais. 

Os dados apresentados no quadro anterior permitem 
ainda concluir que a dinâmica do mercado de arrenda-
mento (se bem que mais “forte” nas freguesias mais cen-
trais) decresceu de forma acentuada da década de 90 para 
a de 2000. De todas as freguesias que constituem a cidade, 
apenas a de São João do Souto regista, nesse período, um 
aumento da percentagem de alojamentos clássicos arren-
dados ou subarrendados.

Em sentido inverso, a percentagem dos edifícios não 
exclusivamente residenciais (que comportam, por isso, 

funções afetas, por exemplo, ao comércio e aos serviços) 
aumentou de forma mais relevante na cidade e nas suas 
freguesias mais centrais, quando comparado com a ten-
dência nacional, regional e concelhia.

O decréscimo na percentagem de alojamentos arrenda-
dos só poderá ser explicado pelo contexto de grandes li-
mitações da oferta de habitação dentro deste segmento de 
mercado, uma vez que os dados evidenciam que o valor mé-
dio mensal das rendas nos alojamentos arrendados, em 2001, 
era substancialmente inferior aos encargos médios mensais 
por aquisição de habitação própria, como se pode verificar 
no quadro seguinte. Por outro lado, destaca-se ainda que 
não são as freguesias mais representativas do centro histórico  
da cidade (Cividade, São João do Souto e Sé) que apresen-
tam valores médios mais elevados, quer quanto ao arrenda-
mento, quer quanto à aquisição de habitação própria.
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QUADRO 5. ENCARGOS MÉDIOS MENSAIS COM 
HABITAÇÃO, 2001

Fonte: INE, Censo 2001.

Por seu lado, os dados da avaliação bancária (média 
concelhia em municípios com cidades médias) dos últimos 
anos, comparando diversos concelhos (Quadro 6), permi-
tem retirar duas grandes conclusões: em primeiro lugar, a 
de que o preço por metro quadrado em Braga tem vindo 

a decrescer desde 2005 (uma tendência semelhante à das 
restantes cidades em análise); em segundo lugar, a de que 
Braga é, dos municípios em análise, aquele que evidencia 
valores médios por metro quadrado mais reduzidos. Este 
facto pode de igual forma ajudar a explicar a pouca con-
sistência do mercado de arrendamento na cidade, uma vez 
que, apesar de ele ser mais caro, o valor médio por metro 
quadrado para aquisição de habitação própria se revela 
muito competitivo, fundamentalmente quando comparado 
com as cidades e os concelhos vizinhos.

Esta análise permite-nos considerar ainda que é do 
interesse do executivo municipal refletir e propor alguns 
instrumentos de política local de incentivo ao arrenda-
mento no centro histórico, como forma de dinamizar o 
seu mercado. A Câmara Municipal de Braga pretende co-
locar no mercado imobiliário de aquisição (com projeto 
técnico executado pelo município) os (poucos) fogos que 
o município possui nesta zona da cidade, tendo como 
alvo prioritário os públicos jovens. Iniciativas deste gé-
nero, vocacionadas para o arrendamento, poderiam fun-
cionar como alavanca e estímulo do mercado privado de 
arrendamento e, complementarmente, da reabilitação do 
edificado.

QUADRO 6. AVALIAÇÃO BANCÁRIA MÉDIA TRIMESTRAL EM MUNICÍPIOS COM CIDADES MÉDIAS

Fonte: INE, Censo 2001.

Seguindo a tendência nacional, também o concelho de 
Braga tem registado nos últimos 15 anos um decréscimo 
no número total de obras de edificação, quer sejam cons-
truções novas, quer sejam ampliações, alterações ou re-

construções, como se comprova pela análise do quadro 
seguinte, isto apesar de algumas freguesias urbanas, como 
são os casos de Maximinos e São Vicente, contrariarem 
esta tendência (ver Quadro 7).
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QUADRO 7. DINÂMICA CONSTRUTIVA NO CONCELHO DE BRAGA E  
NAS FREGUESIAS URBANAS NOS ÚLTIMOS 15 ANOS

Fonte: INE, 2011.

QUADRO 8. DINÂMICA DO MERCADO IMOBILIÁRIO NO CONCELHO DE BRAGA NA ÚLTIMA DÉCADA

Fonte: INE, 2011.



49Estratégias de Habitação nos Processos de Reabilitação Urbana

Revista Portuguesa de Estudos Regionais, n.º 32, 2013, 1.º Quadrimestre

No entanto, esta quebra da dinâmica construtiva sur-
preende pela sua quase insignificância se nos centrarmos 
apenas nas ampliações, alterações e reconstruções, quer 
ao nível do concelho, quer ao nível das freguesias cen-
trais da cidade de Braga, revelando práticas construtivas 
pouco adaptadas a processos de reabilitação de edifícios 
antigos localizados no centro da cidade. Bastará um reco-
nhecimento informal do terreno para se perceber que a 
dinâmica da reabilitação do parque habitacional no cen-
tro histórico da cidade de Braga se tem caracterizado, 
numa elevada percentagem, por intervenções de preser-
vação da fachada, com construção de raiz do remanes-
cente do edifício.

Neste sentido, consideramos ser fundamental sensibi-
lizar o setor da construção civil para outros modelos de 
reabilitação de edifícios antigos localizados no centro his-
tórico. Este mercado exige, entre outras condições, novas 
abordagens, novos métodos e diferentes estruturas empre-
sariais com diferentes competências na área das tecnolo-
gias de reabilitação.

A fraca dinâmica da reabilitação de iniciativa privada 
deverá igualmente ter reflexos nos instrumentos de polí-
tica municipal de ordenamento do território a disponibi-
lizar, principalmente ao nível do plano diretor municipal 
(em processo de revisão), considerando políticas do tipo 
“saldo zero” de capacidade construtiva (em que o balan-
ço entre perímetros urbanos e urbanizáveis do PDM em 
curso e do novo deverá ser de 0 m2, sendo apenas permi-
tidos ajustes aos perímetros) que poderão ser encaradas 
como ferramentas de estímulo à reabilitação do parque 

edificado de uma forma geral e do centro da cidade em 
particular.

4. O PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO 
URBANA DO CENTRO HISTÓRICO DE BRAGA  

– ESTRATÉGIAS PARA A habitação

4.1. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DO PROGRAMA 
ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA

O desenvolvimento do Programa Estratégico de Reabili-
tação Urbana do Centro Histórico de Braga assentou numa 
metodologia de trabalho faseada que, para além disso, parte 
de uma análise aprofundada do conjunto de antecedentes 
de política urbana e urbanística municipal. A aplicação do 
novo enquadramento legal do Decreto-Lei n.º 3007/2009, 
atualmente em vigor, que serve de fundamento aos concei-
tos de Área de Reabilitação Urbana (ARU) e de Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU), implicava uma 
compreensão minuciosa dos quadros legais e programas an-
teriormente adotados pela autarquia no que às políticas ur-
banas e, particularmente, à reabilitação urbana diz respeito.

Nessa medida, conforme se descreveu sucintamente 
no ponto anterior referente ao balanço das intervenções 
públicas das últimas décadas no centro histórico, foram 
analisados, de forma integrada e articulada, os diversos 
instrumentos e programas de política local diretamente as-
sociados à reabilitação e à renovação urbanas (como o dia-
grama seguinte permite ilustrar).

FIGURA 4. PROGRAMA ESTRATÉGICO DE REABILITAÇÃO URBANA: ANTECEDENTES

DIVISÃO DE RENOVAÇÃO 
URBANA / CMB

ÁÁrea Crrea Críítica de tica de 
RecuperaRecupera çção e ão e 
Reconversão Reconversão 
UrbanUrban íística stica 
(1979 / 1996)(1979 / 1996)

ÁÁrea de rea de 
ReabilitaReabilitaçção ão 

Urbana (ARU)Urbana (ARU)

Programa Programa 
EstratEstratéégico de gico de 
ReabilitaReabilitaçção ão 

Urbana (PERU)Urbana (PERU)

Programa de Programa de 
ReabilitaReabilitaçção de ão de ÁÁreas reas 
Urbanas DegradadasUrbanas Degradadas

Programa de Programa de 
ReabilitaReabilitaçção ão 

UrbanaUrbana

Programas de Programas de 
Urbanismo Urbanismo 
ComercialComercial

Regulamento Municipal de 

do Centro Histórico

Regulamento Municipal de Regulamento Municipal de 
Salvaguarda e RevitalizaSalvaguarda e Revitalizaçção ão 

do Centro Histdo Centro Históóricorico

Plano Geral Plano Geral 
de de 

UrbanizaUrbanizaçção ão 
de Braga de Braga 

(1978)(1978)

Plano Director Municipal (1998) e processo de Plano Director Municipal (1998) e processo de 
revisão em cursorevisão em curso Enquadramento legal

no DL nº 307/2009

Fonte: Quaternaire Portugal, 2011.
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Por sua vez, foi igualmente assumida como princípio 
metodológico básico a necessidade de enquadrar o exer-
cício de formulação estratégica para a área delimitada do 
centro histórico de Braga na própria estratégia municipal 
de desenvolvimento e na estratégia global para a cidade 
de Braga, bem como no exercício em curso de revisão 
do respetivo plano diretor municipal.

A metodologia global do trabalho incorporou três 
fases sequenciais, conforme o diagrama seguinte des-
creve, que asseguraram, nas duas primeiras fases de tra-
balho, a formulação de uma visão, dos eixos centrais 
de estratégia de reabilitação urbana e de um quadro de 
objetivos estratégicos para o centro histórico de Braga, 
no horizonte da atual década (2011-2020), devidamente  
articulados com um quadro de referência estratégico es-

pacial e as consequentes linhas programáticas, ao nível 
quer dos instrumentos de política municipal de reabilita-
ção urbana, quer das componentes espaciais e operati-
vas de reabilitação.

Estas duas fases de trabalho apoiaram-se fundamen-
talmente na análise documental (informação secundária 
de caracterização da área e da cidade e do concelho de 
Braga), na análise e na observação do terreno e na reco-
lha de informação (com base em entrevistas e reuniões 
de trabalho) primária qualitativa junto da equipa da câ-
mara municipal e de outros stakeholders representativos. 
A consolidação das propostas de estratégia assentou ba-
sicamente na reflexão e na discussão interna da equipa 
técnica, de perfil multidisciplinar, e desta com a equipa 
da autarquia, a nível técnico e a nível político.

FIGURA 5. METODOLOGIA: QUADRO GLOBAL E FASEAMENTO

FormulaFormulaçção da Estratão da Estratéégia Global gia Global 
de Reabilitade Reabilitaçção Urbana do PERUão Urbana do PERU

ElaboraElaboraçção do Programa da ão do Programa da 
OperaOperaçção de Reabilitaão de Reabilitaçção Urbanaão Urbana

ConfiguraConfiguraçção do Modelo de ão do Modelo de 
GestãoGestão

ElaboraElaboraçção do Programa de ão do Programa de 
Financiamento da OperaFinanciamento da Operaçção de ão de 

ReabilitaReabilitaçção Urbanaão Urbana

ElaboraElaboraçção do Cronograma ão do Cronograma 
Global de ExecuGlobal de Execuççãoão

DefiniDefiniçção da delimitaão da delimitaçção da ARUão da ARU

VISÃO

COMPATIBILIZAÇÃO COM PDM E 
ESTRATÉGIA DE 

DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL

4 EIXOS CENTRAIS DE 
ESTRATÉGIA DE REABILITAÇÃO 

URBANA

QUADRO DE OBJETIVOS 
GERAIS E ESPECÍFICOS

MODELO DE GESTÃO

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
E DE FINANCIAMENTO

QUADRO DE APOIO E 
INCENTIVOS MUNICIPAIS À

REABILITAÇÃO

QUADRO DE REFERÊNCIA 
ESTRATÉGICO ESPACIAL

Segmentação por layers das 
diversas componentes e da sua 

incidência ao nível da 
organização e do relacionamento 

da estrutura urbana

LINHAS PROGRAMÁTICAS

Instrumentos de política de 
reabilitação urbana

Componentes espaciais e 
operativas de reabilitação

Fonte: Quaternaire Portugal, 2011.

Na terceira fase, o trabalho incidiu fundamentalmente na 
transformação da estratégia em programa de ação, incluin-
do, neste programa, a definição de instrumentos de política 
municipal e a identificação de projetos de iniciativa pública 
e privada. Complementarmente ao programa de ação e ao 
respetivo modelo de gestão, foram elaborados uma estima-
tiva orçamental para os projetos apresentados segundo duas 
categorias, projetos de intervenção estruturante e projetos 
de intervenção complementares, e um quadro global de fi-

nanciamento da operação, incluindo também a definição de 
incentivos municipais de apoio à reabilitação.

Esta terceira fase de trabalho recorreu igualmente a 
análise de informação documental secundária, particular-
mente nos domínios dos modelos organizativos e de ges-
tão, do quadro de instrumentos de política e das fontes de 
financiamento e baseou-se também num trabalho de for-
te interação relacional entre a equipa técnica, responsável 
pelo trabalho, e a equipa da autarquia.
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4.2. AS ORIENTAÇÕES DE ESTRATÉGIA EM MATÉRIA  
DE HABITAÇÃO

O reforço e a qualificação da função residencial no 
centro histórico de Braga constituem uma das dimensões 
centrais do seu Programa Estratégico de Reabilitação Urba-
na (PERU). Segundo a perspetiva formulada para o centro 
histórico de Braga no quadro deste programa, “o Centro 
Histórico de Braga tornar-se-á um espaço privilegiado, 
dentro da cidade e a nível regional, em termos da qualida-
de de vida e da centralidade das atividades de inovação, 
seja através das suas estruturas edificadas e urbanas, das 
funções aí instaladas, ou dos modos, formas e expressões 
de vivência urbana e culturais”; pretende-se que esta zona 
consolidada da cidade aumente a capacidade de “fixar 
novos residentes, com perfis diversos” e de oferecer um 
“mercado de arrendamento de habitação mais dinâmico”. 

A intervenção de reabilitação no centro histórico de 
Braga deve, primordialmente, contribuir para inverter a 
tendência de perda da sua população. Impõe-se criar con-
dições para que esta zona da cidade consiga, de forma 
estruturada e articuladamente com as restantes áreas urba-
nas, reforçar a sua atratividade residencial. 

A aposta no robustecimento da dimensão residencial 
inscreve-se, de diferentes formas e com intensidades igual-
mente diversas, dentro dos quatro eixos estratégicos centrais 
enunciados no PERU do centro histórico: a) Revitalização 
económica e social centrada em setores baseados no co-
nhecimento e na criatividade; b) Inovação (tecnológica) ao 
nível da reabilitação do edificado e das infraestruturas e dos 
serviços urbanos; c) Acréscimo da governança no processo 
de gestão urbana; e d) Reforço da inserção do centro his-
tórico na estrutura e na dinâmica do território envolvente:

a) No campo da revitalização económica e social do cen-
tro histórico, para além da vertente funcional, de moderni-
zação das atividades instaladas e de reforço de atividades 
em setores baseados no conhecimento, nas novas tecno-
logias e na criatividade, propõe-se que o centro histórico 
de Braga retome um posicionamento mais competitivo no 
mercado da habitação. Para esse efeito, entende-se que é 
necessário assegurar uma oferta de habitação diversificada, 
ao nível dos diversos segmentos do mercado: mercado de 
arrendamento e mercado de venda de habitação, incluindo 
habitação reabilitada ou habitação em edifícios reabilitados.

A fixação de população no centro histórico constitui 
um objetivo geral no seio deste eixo estratégico. Entende-
-se que é necessário atrair população, em especial para al-
gumas zonas do centro histórico que têm perdido a sua 
dimensão residencial e onde esta quebra se tem associado 
a um aumento dos edifícios ou das parcelas devolutas. Por 
outro lado, considera-se que o aumento da população de-
verá conseguir equilibrar a estrutura etária e social da mes-
ma dentro do centro histórico, procurando aumentar alguns 
segmentos, em especial os da população jovem e da popu-
lação qualificada, distribuindo-os de uma forma diferencia-
da pelos setores urbanos onde se pretende intervencionar. 

A estratégia de atração de população jovem e população 
qualificada para o centro histórico poderá e deverá ser ca-
paz de retirar benefícios da capacidade que a cidade de 
Braga possui em termos de atração de população. Essa ca-
pacidade tem-se mantido associada, designadamente, à di-
nâmica universitária e empresarial, à oferta de habitação a 
preços mais baixos do que os de outros centros urbanos 
próximos (como no caso paradigmático de Guimarães) e, 
mais recentemente, à atração esperada de estrangeiros, es-
tudantes e investigadores, com a instalação recente do Labo-
ratório Ibérico de Nanotecnologias e a presença de outros 
centros de I&D ligados à Universidade do Minho.

Este objetivo de fixação da população passa, no qua-
dro da estratégia traçada, pela consubstanciação de um 
conjunto de objetivos mais específicos relacionados com a 
função habitacional. Entende-se que é fundamental dinami-
zar o mercado de arrendamento, envolvendo proprietários 
de edifícios e empresas imobiliárias e criando instrumentos 
de diversa ordem, fiscais, de natureza financeira/bancária, 
capazes de estimular e incentivar uns e outros, no sentido 
de oferecer mais habitações para arrendamento. Conside-
ra-se também essencial aumentar a oferta diversificada de 
habitação em edifícios reabilitados, o que pressupõe o in-
vestimento de proprietários e empresas, imobiliárias e de 
construção, mas procura também alargar a diversidade de 
tipologias de habitação oferecidas. Impõem-se soluções de 
reabilitação que permitam adequar melhor a oferta de ha-
bitação aos diversos padrões de procura e às exigências 
que os diferentes segmentos de mercado apresentam. Pre-
tende-se igualmente atrair novas estruturas de residência 
coletiva destinadas a estudantes, conseguindo assim fixar 
no centro histórico mais jovens, cujos contributos para a 
intensificação das vivências urbanas, inclusive em espaço 
público, são determinantes. Complementarmente, o pro-
grama propõe criar condições favoráveis à residência no 
centro histórico, inclusive ao nível das soluções de estacio-
namento, que devem ser diversas. Esta diversidade deverá 
incluir soluções coletivas, em parques de estacionamento, 
ou soluções individuais, no edificado reabilitado, procuran- 
do neste último caso minimizar as inúmeras limitações que 
determinadas tipologias de edificado colocam, bem como 
as que são procedentes de regras referentes à salvaguarda 
de bens patrimoniais classificados. Para além disso, o pro-
grama inclui uma aposta na implantação de novos serviços 
na área do apoio doméstico (lavandarias self-service, take-
-away, etc.) que criem condições de atratividade acrescida 
para certos segmentos de população, os quais procuram 
a proximidade entre a habitação e atividades comerciais e 
de serviços de apoio que facilitam a vida quotidiana e lhes 
proporcionam uma melhor qualidade de vida.

Se estes objetivos especificamente orientados para as 
condições de residência contribuem de forma decisiva 
para responder ao desafio de atrair mais população para 
o centro histórico, é evidente que existem outras apostas 
de revitalização económica e social que tendem a poten-
ciar essa atração. Refira-se, no seio da estratégia traçada no 
PERU, particularmente os objetivos de reforço da presença  
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no centro histórico de atividades culturais e criativas (in-
clusive, potenciando a respetiva clusterização), de reforço 
da polarização comercial, de reforço das vivências e socia-
bilidades urbanas, facilitando a instalação de associações 
de jovens ou a localização de estruturas hoteleiras low-
-cost, e por último, de valorização e promoção da identi-
dade e da imagem desta zona da cidade, garantindo para 
o centro histórico um estatuto e uma carga simbólica que 
a tornem crescentemente competitiva ao nível da procura 
residencial.

b) Quanto ao segundo eixo estratégico proposto, centrado 
nas questões da inovação associada aos processos de reabi-
litação, foram igualmente definidos objetivos relacionados 
com a função residencial. Admitiu-se, no âmbito do pro-
grama traçado, que a concentração no concelho de Braga 
de um número relevante de empresas do setor da cons-
trução civil e a oferta, pela Universidade do Minho, de al-
guns cursos e áreas de investigação relacionados com as 
tecnologias, as engenharias e o planeamento, por sua vez 
associada ao facto de o centro histórico de Braga não apre-
sentar níveis muito acentuados de degradação física do edi-
ficado, das infraestruturas e do espaço público, constituía 
uma oportunidade para eleger a inovação como dimen-
são central da estratégia de reabilitação. Deste modo foram 
equacionados os seguintes princípios e objetivos orienta-
dores do processo de reabilitação: a inovação tecnológica, 
em termos de soluções construtivas, com melhores respos-
tas no domínio da sustentabilidade; a inovação tipológica, 
em termos das soluções de adaptação das estruturas tipo-
lógicas originais dos edifícios às condições e exigências de 
conforto e de modos de vida contemporâneos e às con-
dições prospetivas de dinamização do mercado de habi-
tação; a inovação urbanística, na melhoria da adequação 
dos quadros legais e regulamentares dos licenciamentos e 
empreendimentos às tipologias e morfologia do edificado 
existente; e, finalmente, a inovação nos serviços urbanos, 
com vista a capacitar as estruturas e infraestruturas urbanas 
na resposta aos desafios da sustentabilidade – ambiental e 
territorial – e da competitividade.

A consubstanciação deste eixo estratégico pressupõe 
a concretização de diversos objetivos gerais e específicos 
também formulados. Destacam-se, pela relação mais direta 
que estabelecem com a questão residencial, os objetivos 
específicos relativos à promoção da inovação tipológica na 
reabilitação, compatibilizando de forma pouco intrusiva as 
novas exigências regulamentares e de conforto das habi-
tações, e à promoção de soluções inovadoras para a mo-
bilidade intraurbana, ao nível da mobilidade ciclável e da 
interoperabilidade com outros meios de transporte.

c) O terceiro eixo estratégico toca num aspeto essencial para 
o processo de reabilitação urbana, o do acréscimo de gover-
nance, que inclui as necessidades crescentes de articulação 
e de cooperação da autarquia com os diferentes stakehol-
ders e, particularmente, com os proprietários e inquilinos 
das habitações e com os agentes urbanos com intervenção 

no mercado imobiliário e de habitação. Para além desta di-
mensão de cooperação entre parceiros intervenientes, este 
eixo estratégico do programa propõe aumentar as condi-
ções de participação cívica da população no processo de 
reabilitação e na vida urbana, não apenas os residentes no 
centro histórico, mas inclusive toda a população residente 
na cidade.

A proposta de desenvolvimento de um plano de mar
keting e comunicação associado ao processo de reabili-
tação urbana pode ter consequências na dinamização do 
mercado de habitação, permitindo aumentar a procura de 
habitação no centro histórico, quer por residentes noutras 
áreas da cidade, quer por pessoas que pretendam fixar-se 
na cidade de Braga. Para além disso, a difusão de mecanis-
mos de promoção da participação cívica dos residentes no 
centro histórico e da população em geral, no processo de 
reabilitação e na gestão urbana, tenderá a constituir mais 
um fator de atração de novos residentes para essa zona.

d) Por último, o quarto eixo estratégico refere-se ao reforço 
da inserção do centro histórico na estrutura e nas dinâmicas 
das áreas urbanas envolventes. Neste âmbito, o programa 
propõe objetivos que vão no sentido de, nomeadamente, 
resolver os problemas associados às rótulas ou “portas” e 
eixos de entrada e saída do centro histórico. 

Um dos objetivos inseridos neste eixo refere-se à ques-
tão da mobilidade e da acessibilidade ao centro histórico. 
Tal condição é essencial no sentido de assegurar, a quem 
faz a opção de residir nesta zona da cidade, padrões mais 
elevados de mobilidade e de acessibilidade, essencialmente 
nas deslocações pendulares (casa-trabalho ou casa-escola).

4.3. A estratégia espacial em matéria de 
habitação

Para além da declinação do objetivo central de re-
forço da função residencial no centro histórico de Braga 
em diversos objetivos específicos, que se cruzam de for-
ma articulada com os quatro eixos estratégicos formula-
dos, conforme foi descrito no subcapítulo anterior, o PERU 
apresenta também uma estratégia espacializada para a fun-
ção habitacional (com base no quadro de referência estra-
tégico espacial formulado e nas componentes espaciais e 
operativas de reabilitação).

Como vimos no capítulo referente à metodologia, este 
PERU encontra-se alicerçado na relação entre um quadro 
lógico de objetivos estratégicos e a sua configuração es-
pacial. Foram identificados, através de um exercício de 
segmentação, vários níveis (ou layers) de interpretação e 
prospeção desta área da cidade, a partir de uma leitura in-
tegrada de diversas componentes – conjuntos urbanísticos, 
estruturas edificadas, imóveis de escala e/ou valor singu-
lar, espaços públicos coletivos, redes e percursos, etc. Essa 
segmentação não resultou, exclusivamente, de diferenças 
de escala das componentes urbanas consideradas, mas so-
bretudo de diferenças nas relações hierárquicas e de in-
terdependência que as mesmas componentes estabelecem 
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entre si, com a sua envolvente urbana de proximidade e 
com a envolvente mais alargada, em relação ao centro his-
tórico e também à cidade de Braga.

A figura seguinte representa a proposta-síntese espa-
cializada da estratégia de reabilitação proposta para o cen-
tro histórico de Braga.

FIGURA 6. PLANTA DE SÍNTESE ESTRATÉGICA – QUADRO DE REFERÊNCIA ESTRATÉGICO ESPACIAL

Fonte: C.M. Braga (2011), Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Braga.

Dentro de dois dos oito níveis (ou layers) definidos  
– Nível D e Nível G (conforme a Figura 6) –, a compo-
nente de habitação assume uma importância estratégica 
determinante. 

A função habitacional é uma componente estruturado-
ra no caso das áreas prioritárias de reabilitação residen-
cial e social (Nível D), que abrangem quatro principais 
conjuntos de arruamentos nas “orlas” do centro histórico 
e configuram eixos de penetração nesta zona da cidade. 
Estes eixos apresentam um menor interesse patrimonial, 
embora constituam por vezes envolventes significativas de 
imóveis classificados; no entanto, constituem interfaces de-
terminantes da relação do centro histórico com o anel ime-
diatamente envolvente da cidade.

Nestes conjuntos de arruamentos – Rua Direita/Rua 
Cruz de Pedra, Rua da Boavista, Rua de S. Vicente/Rua 
Dr. Artur Soares e Rua de São Vítor/Rua D. Pedro V/Rua 
de São Domingos, a tipologia dos edifícios de habitação, 
marcadamente unifamiliares, caracteriza-se pela sua arqui-
tetura elementar. No entanto, alguns setores assumem um 

significativo interesse patrimonial, dado o valor de conjun-
to que detêm. Nestes arruamentos encontram-se, na gene-
ralidade, manchas de degradação mais concentradas (mais 
expressivas do que nas restantes áreas do centro histórico), 
na sua maioria associadas a edifícios residenciais e uma 
percentagem relativamente mais significativa de habitações 
e edifícios devolutos. Trata-se, predominantemente, de ha-
bitação de baixos padrões de qualidade, ocupada por seg-
mentos de população de baixos recursos.

A estratégia enunciada para o conjunto destes arrua-
mentos formula, como objetivo central, uma intervenção 
imediata que permita estancar o processo de degradação 
do edificado e de desqualificação do espaço público en-
volvente. Tal intervenção exige uma escala razoável no 
sentido de garantir um efeito gerador da alteração estrutu-
ral das suas condições urbanas e socioeconómicas. O pro-
grama propõe, considerando a necessidade de articulação 
de diferentes instrumentos de política e de financiamento 
de forma a garantir versatilidade suficiente para atender à 
diversidade das situações (físicas, fundiárias, sociais e eco-
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nómicas), designadamente: um programa de realojamento; 
o apoio a famílias carenciadas, incluindo instrumentos de 
apoio ao arrendamento, incentivos e sistemas de financia-
mento à reabilitação do edificado, quer em situações de 
ocupação da habitação pelo próprio proprietário, quer em 
situações de habitação arrendada; o apoio à qualificação 
de estabelecimentos comerciais; a requalificação do espa-
ço público, incluindo mobiliário urbano; e a dinamização 
de ações de apoio e animação social e cultural. 

O programa atribui também à função residencial um 
papel determinante na estratégia traçada para os núcleos 
residenciais peculiares (Nível G). Neste caso, trata-se do 
reconhecimento de áreas prioritárias para a dinamização 
do mercado de habitação e arrendamento, inseridas no 
objetivo global de consolidação da função residencial no 
interior do centro histórico. Um dos pressupostos para a 
intervenção prioritária nestes núcleos refere-se à necessi-
dade de concentrar esforços de mercado em determinados 
espaços (conjuntos de quarteirões ou arruamentos) relati-
vamente demarcados, de forma a contribuir para uma ofer-
ta com escala de habitação reabilitada, preferencialmente 
destinada ao arrendamento, mas também orientada para a 
venda, com capacidade para satisfazer diferentes segmen-
tos de procura.

As duas áreas propostas têm atualmente um perfil re-
sidencial relativamente acentuado, com um número sig-
nificativo de edifícios exclusiva ou predominantemente 
residenciais, mas, apesar disso, com características distin-
tas. O conjunto dos quarteirões inseridos no núcleo me-
dieval (setor mais a poente do centro histórico) mantém 
uma presença significativa de comércio tradicional e uma 
crescente dinâmica de oferta de serviços de restauração 
e cafetaria, que traduzem vivências urbanas, em espaço 
público, mais intensas. No caso da zona que envolve o 
conjunto barroco do Campo Novo (numa posição mais a 
nascente), a presença da habitação é muito significativa, 
com uma percentagem relevante de edifícios total ou pre-
dominantemente residenciais, bem como a presença de al-
gum comércio de proximidade e de alguns espaços verdes 
públicos. Estes espaços e a morfologia urbana desta área, 
de quarteirões de dimensão muito alargada e com interio-
res ocupados por diversos jardins e áreas verdes privadas, 
conferem à zona um elevado potencial de conforto urba-
no e ambiental.

As diferenças referidas entre estes dois núcleos susten-
tam uma estratégia diferenciada no que respeita à função 
residencial, na medida em que é possível configurar di-
ferentes segmentos prioritários de oferta habitacional. No 
caso da primeira área, inserida no casco medieval, a função 
residencial poder-se-á orientar para segmentos de popula-
ção mais jovem ou pessoas com profissões relacionadas 
com a cultura e a criatividade, a animação urbana, peque-
nos empresários e jovens empreendedores, que procuram 
em geral tipologias de habitação inovadoras, mais reduzi-
das na dimensão e menos convencionais, privilegiando a 
proximidade de atmosferas urbanas de forte convivência e 
de animação mais enérgica. No segundo caso, a oferta de 

habitação poderá orientar-se, dado o perfil ambiental e de 
conforto urbano existente e potencial, para segmentos fa-
miliares e de pessoas que privilegiam tipologias de habita-
ção mais convencionais, níveis de conforto mais elevados 
e com soluções inovadoras no que se refere aos serviços 
domésticos, mas que, simultaneamente, valorizam a carga 
simbólica associada à imagem e à paisagem urbanas.

A consubstanciação desta estratégia diferenciadora pas-
sa, segundo o programa, pela criação de novos incentivos 
e pela agilização de processos de reabilitação do edifica-
do, em especial no âmbito do mercado de arrendamento, 
pela inovação em termos de reabilitação do edificado, as-
segurando um upgrading da qualidade residencial, pela 
atratividade de atividades económicas de proximidade, 
que confirmem o padrão e os modos de vida predomi-
nantemente assumidos pelos residentes, e por uma comu-
nicação estruturada e sistemática junto dos stakeholders, 
principalmente junto de proprietários e agentes dos seto-
res imobiliário e da construção.

Considerando as exigências que as apostas no Nível 
G colocam em matéria de dinamização dos mercados, da 
habitação e da reabilitação, o programa define como prio-
ridade uma articulação forte entre instrumentos de política 
pública e as estratégias de ação do setor privado. Incluem-
-se no primeiro caso os incentivos e apoios de natureza 
fiscal e urbanística, o bom funcionamento dos mecanismos 
de financiamento bancário orientado para o setor (no qual 
se evidencia a importância dos fundos JESSICA constituí-
dos). Por outro lado, impõe-se uma articulação profunda 
destas intervenções com os instrumentos que virão a re-
sultar do programa em matéria de inovação tecnológica, 
tipológica e regulamentar. Qualquer um dos níveis de ar-
ticulação referidos anteriormente remete, de forma muito 
evidente, para a importância que assumem os mecanismos 
de reforço da governance nos processos de reabilitação e 
de promoção da habitação na cidade consolidada.

Concluindo, ressalta com evidência o peso que as 
apostas em matéria de habitação assumem no âmbito da 
estratégia do PERU para o centro histórico de Braga. Para 
além dos objetivos específicos traçados no quadro de cada 
um dos quatro eixos estratégicos e da articulação que estes 
estabelecem com outros propósitos do programa, ao nível 
da revitalização económica e cultural da área, da inovação 
nos processos e práticas de reabilitação e dos modelos 
de governance aconselhados, as propostas para reforço da 
habitação são delineadas de forma espacialmente diferen-
ciada. Neste caso, as estratégias são elaboradas em função 
de condições reais atualmente existentes e do potencial de 
relacionamento a curto e médio prazo com o mercado de 
habitação (quer do lado da oferta, proprietários e empre-
sas do setor imobiliário e da construção, quer do lado da 
procura, residentes locais, população residente noutras zo-
nas da cidade e pessoas que potencialmente podem pro-
curar a cidade de Braga para viver, por razões diversas, de 
ordem profissional, pessoal ou económica). 

A concretização dos vetores de estratégia traçados de-
pende do maior ou menor grau de adequação e de su-
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cesso dos instrumentos de política disponíveis e criados a 
nível nacional e municipal. Mas, para além disso, depen-
derá decisivamente da forma como estes instrumentos se 
vierem a articular entre si e, para além disso, se vierem a 
relacionar ou a enquadrar no âmbito de outras políticas, 
nacionais e locais, em especial as que incidem na reali-
dade urbana.

5. CONCLUSÕES

A análise da abordagem da habitação no âmbito da 
estratégia de reabilitação do centro histórico de Braga per-
mite-nos retirar algumas conclusões relevantes, que se ins-
crevem no que se considera ser alguns dos aspetos críticos 
no quadro das políticas de cidade e de reabilitação urbana.

Verificamos o caráter decisivo que assume na formu-
lação de uma estratégia de reabilitação urbana para um 
determinado setor da cidade o modo como esta se ins-
creve num âmbito mais alargado, respeitante às orienta-
ções fundamentais da política local de ordenamento do 
território e da estratégia global para a cidade. O sucesso 
das opções políticas e das intervenções em matéria da rea
bilitação do edificado em zonas consolidadas depende, de 
forma muito intensa, das opções globais em matéria de 
estruturação do sistema urbano local e das tendências de 
expansão urbana. No caso de Braga, as opções para o cen-
tro histórico em matéria de densificação da população e da 
função residencial apresentam-se, em princípio, compati-
bilizadas com a estratégia municipal formulada em matéria 
de ordenamento do território, no que incide em termos da 
melhoria do “nível da programação da ocupação urbana, 
fazendo depender a expansão urbana da capacidade de 
reabilitar/revitalizar as zonas urbanas consolidadas ou as 
áreas urbanizadas, garantindo um desenvolvimento urba-
no mais compacto e permitindo o reforço de centralidades 
intraurbanas”6.

Por outro lado, o próprio PERU procurou basear as 
suas opções estratégicas em matéria de habitação nas ma-
crotendências que se têm feito sentir a diferentes níveis do 
território regional, abrangendo o concelho e os concelhos 
limítrofes de Braga, e na cidade. Um dos grandes desafios 
com que se deparam as equipas técnicas na formulação 
de estratégias de reabilitação urbana diz respeito à capa-
cidade e à oportunidade de equacionarem essa estratégia 
no quadro da estratégia global para a cidade. Este desafio, 
que é muito frequentemente o maior problema nos pro-
cessos de formulação estratégica, é ainda mais veemen-
te no contexto atual, em que a reabilitação urbana tende 
a ocupar nas agendas políticas uma “prescrição” para a 
eventual retoma do setor da construção civil e para a cria-
ção de emprego.

O risco de se desenvolverem processos de reabilitação 
urbana de caráter predominantemente económico, cujos 

6 Documentos do processo de revisão do PDM de Braga (em 
curso).

objetivos se centram na viabilização de empresas de cons-
trução e na criação de empregos (mesmo que temporá-
rios), sem que tais processos constituam verdadeiramente 
estratégias de desenvolvimento e de consolidação equili-
brada das cidades, tende a aumentar no contexto nacional. 
Por isso mesmo, consideramos que o caso do Programa 
Estratégico de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de 
Braga pode vir a revelar-se uma boa prática no sentido em 
que tenta evitar soluções economicamente atrativas para 
a crise que o setor da construção está a sofrer, mas muito 
menos interessantes do ponto de vista da sustentabilidade, 
económica e social, da competitividade e da qualidade de 
vida e da coesão da cidade.

Outra das questões que sobressai em todo o processo 
e no programa elaborado para o centro histórico de Braga 
refere-se ao caráter basilar que assumem a integração e a 
articulação entre as diferentes orientações e os diferentes 
instrumentos de política nos campos da política de solos, 
da política urbanística, da política de reabilitação urbana e 
da política de habitação. A natureza sistémica que caracte-
riza a cidade coloca as relações entre estes diversos domí-
nios da política nacional e local em evidência. Conforme 
vimos no subcapítulo 3, a Câmara Municipal de Braga tem 
mantido uma sequência integradora de diversas políticas 
municipais no domínio da renovação urbana (especifica-
mente para o centro histórico) no domínio da habitação, 
particularmente da habitação social e em dimensões que 
se prendem com o estímulo e o incentivo à revitalização 
económica (comércio tradicional, principalmente).

Os esforços em determinados vetores destas políticas 
apresentam-se seriamente limitados nos seus resultados e 
impactos, pela incongruência que por vezes persiste en-
tre orientações e instrumentos das políticas com impac-
to na gestão do espaço urbano e do seu funcionamento.  
O caso da reserva de edifícios devolutos nas áreas antigas 
ou centrais das cidades, com objetivos de valorização e es-
peculação, ou o predomínio de instrumentos de financia-
mento bancário à aquisição de habitação própria, situação 
que prevaleceu nas últimas décadas, são exemplos mais 
do que evidentes de que não basta inscrever na agenda 
política a reabilitação urbana como uma prioridade para 
a revitalização das cidades. Se os inúmeros instrumentos 
das políticas com interferência na cidade não forem com-
patibilizados num mesmo sentido de estratégia, confor-
me se procurou abordar no Programa do Centro Histórico 
de Braga (e particularmente nas propostas definidas para 
cada um dos níveis de intervenção do Quadro de Referên-
cia Estratégico Espacial, do qual explicitamos neste artigo 
os vetores referentes aos níveis relacionados diretamente 
com a função habitacional), os resultados do processo de 
reabilitação ficarão sempre aquém do esperado, mesmo 
que para isso se venha a encontrar novas fontes de finan-
ciamento (por exemplo, os fundos estruturais aplicados, 
no quadro da política de cidades – Polis XXI, às parcerias 
para a regeneração urbana, bem como os recentemente 
criados Fundos JESSICA). A regulação, a nível macro, dos 
mercados fundiário, da habitação e imobiliário tem de ser 
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garantida, sob pena de as autoridades locais não conse-
guirem alcançar as metas que se propõem em matéria dos 
processos de regeneração e de revitalização nas cidades.

Neste último aspeto, como noutros que iremos sinali-
zar, sobressai, por sua vez, uma outra questão basilar para 
o futuro da gestão e do desenvolvimento das cidades, que 
se refere ao modelo e aos modelos de governação. Se a 
capacidade de equacionar interdependências e de compa-
tibilizar os quadros e instrumentos de política nacional e 
local com reflexos na cidade é por demais evidente, pres-
supondo uma adequada cooperação entre os dois níveis 
da administração pública, a relação entre as autoridades 
públicas locais ou nacionais desconcentradas, o setor pri-
vado e os cidadãos não deixa de ser uma condição indis-
pensável para o sucesso das operações de reabilitação.

A cooperação entre setor público e agentes privados 
ou cidadãos não se deve colocar apenas na fase da exe
cução das propostas formuladas no quadro dos processos 
de reabilitação. Essa relação deverá estabelecer-se a mon-
tante, procurando identificar as condições e expectativas 
com que os diversos stakeholders estão dispostos a partici-
par no processo global de reabilitação.

Este princípio de melhor governance perpassa, igual-
mente, todos os eixos estratégicos enunciados no PERU 
do centro histórico de Braga e, nomeadamente, as verten-
tes mais associadas aos objetivos de valorização e dinami-
zação da função residencial. A dinamização do mercado 
de habitação e de arrendamento no centro histórico de 
Braga pressupõe uma intervenção, em escala, dos agentes 
privados, de modo a garantir uma oferta de alojamentos 
adequada não só às expectativas dos residentes na cida-
de, mas também aos objetivos de atração de nova popula-
ção que o município formulou no âmbito da sua estratégia 
para a cidade. Por isso mesmo, tornam-se indispensáveis, 
no contexto do processo de planeamento e de execução 
do programa, a colaboração e a cooperação entre os diver-
sos quadrantes com intervenção na cidade.

Utilizando também a análise retrospetiva das políticas 
municipais (Capítulo 3) para refletir sobre os desafios que 
a Câmara Municipal de Braga tem pela sua frente quanto à 
execução do PERU para o centro histórico, conclui-se que 
o maior desses desafios estará possivelmente na capaci-
dade e na determinação do executivo municipal para arti-
cular entre si as diversas políticas setoriais, de uma forma 
integrada dentro do respetivo espaço territorial.
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